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Resumo 

Introdução: A segurança alimentar e nutricional está relacionada às condições de 

moradia, saneamento básico, água de qualidade, acesso a programas sociais, 

escolaridade, emprego e acesso ao consumo de alimentos. Objetivo: Avaliar a 

prevalência e os fatores associados à insegurança alimentar e nutricional em famílias 

de comunidades quilombolas maranhenses. Métodos: Foram coletados dados 

socioeconômicos, demográficos e de saúde de 373 famílias quilombolas, nos 

municípios de Penalva e Viana - MA, em 2015, por meio de formulário aplicado nos 

domicílios. A insegurança alimentar e nutricional foi avaliada utilizando-se a Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar. Os fatores associados à insegurança alimentar 

foram obtidos por meio da análise fatorial de classe latente (p<0,05). Resultados: A 

prevalência de segurança alimentar e nutricional foi de 20,1%, enquanto a de 

insegurança alimentar e nutricional foi de 79,9%, das quais 32,2% foram classificadas 

como leve, 25,7% moderada e 22,0% grave. Famílias chefiadas por mulheres, 

domicílios com mais de cinco pessoas, renda familiar per capita inferior a um quarto 

de salário mínimo e a não cobertura pela Estratégia Saúde da Família foram as 

variáveis associadas às classes de insegurança leve e moderada (p<0,05); na grave, 

todas as variáveis do modelo foram associadas (p<0,05). Conclusão: A insegurança 

alimentar e nutricional é elevada nas comunidades quilombolas estudadas, 

especialmente a grave. Esses resultados apontam para a necessidade de políticas 

públicas voltadas para assegurar acesso à educação, aumento da oferta de trabalho, 

garantia da renda mínima e expansão da cobertura da Estratégia Saúde da Família nas 

comunidades quilombolas. 

 
Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional. Populações Vulneráveis. Grupo com 

Ancestrais do Continente Africano. Família. 

 

Abstract 

Introduction: Food and Nutritional Security is related to housing conditions, basic 

sanitation, quality water, access to social programs, education, employment, and 

access to food consumption. Objective: To evaluate the prevalence and factors 

associated with food and nutritional insecurity in families from quilombola 

communities in Maranhão. Methods: Socioeconomic, demographic and health data 

were collected from 373 quilombola families, in the municipalities of Penalva and Viana 

- MA, in 2015, using a form applied at home. Food and nutritional insecurity was 

assessed using the Brazilian Food Insecurity Measurement Scale. The factors 

associated with food insecurity were obtained through factor analysis of latent class 

(p<0,05). Results: The prevalence of food and nutritional security was 20,1%, while that 

of food and nutritional insecurity was 79,9%, of which 32,2% were classified as mild, 

25,7% moderate and 22,0% serious. Families headed by women, households with 
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more than five people, family income per capita lower than a quarter of the minimum 

wage and the non-coverage by the family health strategy were the variables associated 

with the classes of mild and moderate insecurity (p<0,05). While in severe, all variables 

in the model were associated (p<0,05). Conclusion: Food and nutritional insecurity is 

high in the quilombola communities studied, especially the severe one. These results 

point to the need for public policies aimed at ensuring access to education, increasing 

the supply of work, guaranteeing minimum income and expanding coverage of the 

family health strategy in quilombola communities. 

 

Keywords: Food and Nutritional Security. Vulnerable Populations. African Continental Ancestry 

Group. Family.. 
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INTRODUÇÃO 

Segurança alimentar e nutricional (SAN) significa garantir a todas as pessoas condições de acesso 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometimento ao acesso a outras 

necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, contribuindo para uma vida digna, em 

um contexto de desenvolvimento integral do ser humano.1 

Esse conceito é complementado pela abordagem dos aspectos legais e princípios dos direitos humanos, 

ampliando seu escopo e fazendo com que os grupos vulneráveis fiquem no centro das atenções, passando 

de beneficiários a titulares dos direitos.2 No Brasil, a alimentação foi incorporada aos direitos sociais dos 

cidadãos brasileiros por meio da Emenda Constitucional nº 64 de 2010, que alterou o art. 6 da Constituição 

Federal de 1988.3 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), os últimos três 

anos têm sido marcados por um crescente aumento mundial do número de pessoas que sofrem com a fome, 

assemelhando-se aos níveis encontrados na década de 2001. Em 2016, a quantidade de pessoas afetadas 

pela desnutrição ou pela falta crônica de alimentos, no mundo, era de 804 milhões, número que aumentou 

para quase 821 milhões em 2017 – cerca de uma em cada nove pessoas.4 Esses dados representam um risco 

para o alcance da meta dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de erradicar a fome até 2030.5 

O Brasil foi destacado no relatório internacional da FAO, State of Food Insecurity in the World de 2014,6 

por ser exemplo de governança e de políticas de SAN bem-sucedidas, que retiraram o país do Mapa Mundial 

da Fome. Dessa forma, o Brasil apresentou melhoria no que diz respeito à redução da fome, da 

subalimentação e desnutrição infantil, cumprindo e até mesmo ultrapassando os objetivos de 

desenvolvimento do milênio. O desempenho do Brasil já vinha sendo acompanhado pela FAO, que destacou 

a evolução do país no combate à fome entre os anos de 2003 e 2013.7 Porém, entre 2014 e 2016, a população 

brasileira em situação de extrema pobreza passou de 5,1 milhões para 10 milhões de pessoas. Já o número 

de pessoas em situação de pobreza aumentou de 14 milhões para 21 milhões,8 apontando para um possível 

retorno do Brasil ao Mapa Mundial da Fome, pois seu desenvolvimento econômico não acompanhou o 

crescimento demográfico.9,10 

As comunidades tradicionais, a exemplo dos quilombolas, são historicamente desfavorecidas e sofrem 

um processo de invisibilidade e desigualdade, uma vez que tiveram por muito tempo seus direitos básicos 

negados.11 As políticas de igualdade adotadas a partir de 2003 representaram um grande avanço no 

enfrentamento às iniquidades existentes nessas comunidades.12-14 Contudo, apesar dos avanços 

conquistados, em 2016 o Brasil ainda era um dos países mais desiguais do mundo,15 e as diferenças em 

relação a cor/raça resultam em sequelas expressivas para o país.16,17 Classicamente, a situação de insegurança 

alimentar e nutricional vem sendo associada a diversos fatores, dentre os quais se destacam cor da pele, 

condições de moradia, saneamento básico, água de qualidade, acesso a programas sociais, escolaridade, 

inserção no mercado de trabalho e acesso ao consumo de alimentos. 

No Maranhão, estudos com foco nesse grupo étnico ainda são escassos, de modo que pouco se sabe 

sobre a realidade em que vivem essas famílias, evidenciando a situação de invisibilidade social em que se 

encontram. Assim, este trabalho tem por objetivo avaliar a prevalência e os fatores associados à insegurança 

alimentar e nutricional em comunidades quilombolas maranhenses. 
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal oriundo da pesquisa “Condições de Nutrição e Segurança Alimentar 

de Mulheres e Crianças de Comunidades Quilombolas no Maranhão”, desenvolvido com o objetivo de avaliar 

as condições de saúde e nutrição das crianças menores de cinco anos em comunidades quilombolas no 

estado do Maranhão, e que também avaliou aspectos socioeconômicos e demográficos, situação de 

insegurança alimentar das famílias e o estado de anemia das mulheres e crianças. 

A coleta de dados aconteceu em 2015, em comunidades remanescentes de quilombos dos municípios 

de Penalva e Viana, com ou sem título de posse coletiva da terra emitido por órgãos oficiais. Essas 

comunidades ficam localizadas na Baixada Maranhense, com aproximadamente 40 km de distância. Penalva 

conta com 45 comunidades e 1.383 famílias, enquanto Viana possui 29 comunidades e 100 famílias. Foram 

visitadas 27 das 74 comunidades quilombolas localizadas nos referidos municípios.18 

Os municípios foram selecionados por conveniência, por se tratarem de comunidades cujas lideranças 

locais foram receptivas à realização do estudo. A amostra foi do tipo probabilística, calculada utilizando o 

programa STATA® versão 14.0, com nível de confiança de 95%, erro padrão de 5% e prevalência esperada de 

insegurança alimentar de 70,9%,19 resultando em uma amostra de 315 famílias quilombolas, à qual foram 

adicionados 10% para evitar possíveis perdas, perfazendo amostra estimada de 346 famílias. Foram coletados 

dados de 373 famílias quilombolas (7,8% a mais de taxa de resposta). 

De acordo com as listagens dos agentes comunitários de saúde locais, foram visitadas todas as famílias 

que atendiam aos critérios de inclusão do estudo, quais sejam: ter em sua composição crianças menores de 

cinco anos de idade, residir em comunidade remanescente de quilombo, ter um membro da família elegível 

para responder ao questionário e que concordasse em participar da pesquisa. Os critérios de não inclusão 

foram as crianças gêmeas e as portadoras de anemia falciforme referida pela mãe. 

As entrevistas foram realizadas por pesquisadores previamente treinados, qualificados e 

supervisionados para aplicação do formulário adaptado, validado e pré-codificado, baseado na III Pesquisa 

Estadual de Saúde e Nutrição de 2010,20 no domicílio das famílias avaliadas, sendo aplicado às mulheres, que 

são tradicionalmente as responsáveis pelas questões alimentares no âmbito doméstico. 

No formulário foram investigados dados sociodemográficos, condições de habitação e acesso aos 

serviços de saúde, os quais estão classicamente associados à situação de insegurança alimentar e nutricional, 

como sexo do chefe (masculino e feminino), escolaridade do chefe (≤ 4 anos de estudo e > 4 anos de estudo), 

escolaridade materna (≤ 4 anos de estudo e > 4 anos de estudo), trabalho do chefe de família (sim e não), 

total de pessoas no domicílio (≤ 5 e > 5), renda familiar per capita (< ¼ de salário mínimo e ≥ ¼ de salário 

mínimo), cobertura pelo programa Estratégia Saúde da Família (sim e não), visita do agente comunitário de 

saúde (sim e não), número de refeições diárias (< 3 e ≥ 3), esgotamento sanitário (existente e não existente), 

tratamento da água de consumo (tratada e não tratada), fonte da água de consumo (rede pública e poço / 

cacimba / barreiro / cisterna) e participação no Programa Bolsa Família (sim e não). 

O desfecho deste estudo foi a situação de insegurança alimentar e nutricional, a qual foi avaliada por 

meio da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Trata-se de uma escala psicométrica, que aborda 

conceitos divididos em 15 perguntas fechadas, o que permite estimar, avaliar e classificar a percepção da 

família sobre a alimentação nos últimos três meses. A situação de insegurança alimentar e nutricional (INSAN) 

das famílias foi classificada em: segurança alimentar e nutricional (SAN) e insegurança alimentar e nutricional 

(INSAN) leve, moderada e grave.21 
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Foi realizada análise descritiva e análise de classes latentes, que permite investigar se a relação da 

covariância entre um grupo de variáveis observáveis é explicada por outra variável latente, sendo a 

insegurança esse fenômeno latente mensurado pelas 15 perguntas/respostas diretamente observadas da 

escala utilizada, verificando as associações para cada classificação da INSAN (leve, moderada e grave). 

Calculou-se o poder do estudo utilizando-se o programa OpenEpi.22 Considerando-se um intervalo de 

confiança de 95% e a diferença entre a exposição entre expostos à insegurança alimentar e nutricional e não 

expostos, obteve-se um poder de 100%. 

A digitação dos dados foi realizada com dupla entrada, no programa Epi-info®, versão 3.5.2, com o 

objetivo de identificar inconsistências na digitação. Para a descrição das variáveis numéricas e análise dos 

fatores associados à INSAN, foi usado o software Stata® (versão 14.0). 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão, sob o 

nº de parecer 1.627.919, de acordo com os requisitos da Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS nº 

466/2012) e suas complementares. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

 

RESULTADOS 

A prevalência de insegurança alimentar e nutricional nas 373 famílias avaliadas foi de 79,9% (IC95%: 75,8 

– 84,0%). Destas, 32,2% (IC95% = 27,6 – 37,1) estavam em insegurança alimentar leve; 25,7% (IC95% = 21,6 – 

30,4) em insegurança alimentar moderada; e 22,0% (IC95% = 18,1 – 26,4) em insegurança alimentar grave.  

No que se refere à descrição sociodemográfica, condições de habitação e acesso aos serviços de saúde 

(tabela 1), destacam-se a baixa frequência de famílias que possuíam fonte de água provinda da rede pública 

(4,8%), a não cobertura da Estratégia Saúde da Família (83,9%) e a elevada frequência da renda familiar per 

capita inferior a um quarto do salário mínimo (79,9%). 

 

Tabela 1. Caracterização socioeconômica, condições de habitação, acesso aos serviços de saúde e insegurança 

alimentar e nutricional de famílias quilombolas. Maranhão, 2015. 

 

Variáveis n (%) 

Sexo do chefe da família  

Masculino 181 (48,5) 

Feminino 192 (51,5) 

Escolaridade do chefe da família  

≤ 4 anos de estudo 130 (34,8) 

> 4 anos de estudo 

Escolaridade materna 

≤ 4 anos de estudo 

> 4 anos de estudo 

Trabalho do chefe da família 

Trabalha 

Não trabalha 

243 (65,2) 

 

41 (10,99) 

332 (89,01) 

 

286 (76,68) 

87 (23,32) 

Esgotamento sanitário  

Existente 42 (11,3) 

Não existente 331 (88,7) 

Tratamento da água de consumo  

Tratada 178 (47,7) 

Não tratada 

Fonte da água de consumo 

Rede pública 

Poço/Cacimba/Barreiro/Cisterna 

195 (52,3) 

 

18 (4,8) 

355 (95,2) 

Total de pessoas na residência  

≤ 5 pessoas 243 (65,15) 

≥ 5 pessoas 130 (34,85) 
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Tabela 1. Caracterização socioeconômica, condições de habitação, acesso aos serviços de saúde e insegurança 

alimentar e nutricional de famílias quilombolas. Maranhão, 2015. (Cont.) 

 

Variáveis n (%) 

Visita do Agente Comunitário de Saúde  

Sim 335 (89,8) 

Não 38 (10,2) 

Cobertura pela Estratégia Saúde da Família  

Sim 60 (16,1) 

Não 313 (83,9) 

Renda familiar per capita  

< ¼ de salário mínimo 298 (79,9) 

≥ ¼ de salário mínimo 75 (20,1) 

Número de refeições diárias  

< 3 52 (13,9) 

≥ 3 321 (86,1) 

Participação no Programa Bolsa Família  

Sim 308 (82,6) 

Não 

(In)Segurança alimentar e nutricional 

Segurança Alimentar e Nutricional 

Insegurança Alimentar e Nutricional Leve 

Insegurança Alimentar e Nutricional Moderada 

Insegurança Alimentar e Nutricional Grave 

65 (17,4) 

 

75 (20,11) 

120 (32,17) 

96 (25,74) 

82 (21,98) 

 

Foi realizada análise de classes latentes para identificar os fatores com probabilidade de ocorrência nas 

classes de insegurança. Na insegurança leve, observou-se que famílias chefiadas por mulheres, residindo em 

domicílios com mais de cinco pessoas, com renda familiar per capita inferior a um quarto de salário mínimo 

e sem cobertura pela Estratégia Saúde da Família apresentaram probabilidade de 49,9% (IC95% = 31,6 – 68,1), 

48,0% (IC95% = 25,1 – 70,9), 76,9% (IC95% = 58,2 – 95,7) e 83,9% (IC95% = 64,5 – 103,2) de ocorrência nesse 

grupo, respectivamente (tabela 2). 

Na insegurança alimentar moderada, observou-se que as mesmas variáveis do grupo anterior (famílias 

chefiadas por mulheres, domicílios com mais de cinco pessoas, renda familiar per capita inferior a um quarto 

de salário mínimo e a não cobertura pela Estratégia Saúde da Família) apresentaram associações com 

respectivas probabilidades de ocorrência de 49,9% (IC95% = 35,1 – 64,7), 48,0% (IC95% = 30,1 – 66,0), 76,9% 

(IC95% = 61,2 – 92,6) e 83,9% (IC95% = 67,7 – 100,1). (tabela 2). 

Já na insegurança alimentar grave, todas as variáveis incluídas no modelo apresentaram associação 

estatisticamente significante, sendo: sexo do chefe da família, com probabilidade de 54,6% (IC95% = 39,7 – 

69,5); escolaridade do chefe da família, com 49,3% (IC95% = 31,2 – 67,5); escolaridade materna, com 32,0% 

(IC95% = 12,8 – 51,2); total de pessoas no domicílio, com 66,6% (IC95% = 50,2 – 83,1); renda familiar per capita, 

85,6% (IC95% = 68,4 – 102,7); cobertura da família pela Estratégia Saúde da Família, com 84,0% (IC95% = 67,4 

– 100,5); família visitada pelo agente comunitário de saúde, com 13,0% (IC95% = 4,5 – 21,4); e número de 

refeições realizadas diariamente, com 17,2% (IC95% = 7,6 – 26,8), conforme a tabela 2. 
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Tabela 2. Análise de classes latentes das variáveis associadas à insegurança alimentar e nutricional segundo graus de severidade, em 

famílias quilombolas. Maranhão, 2015. 

 

Variáveis 
Insegurança Leve Insegurança Moderada Insegurança Grave 

Probabilidade IC95% Probabilidade IC95% Probabilidade IC95% 

Chefe da família é mulher 49,9%* 31,6-68,1 49,9%* 35,1-64,7 54,6%* 39,7-69,5 

Chefe da família estudou < 4 anos 8,5% -11,6-28,6 8,5% -7,0-24,0 49,3%* 31,2-67,5 

Mãe estudou < 4 anos 4,9% -94,1-85,6 0,0% -1,5-1,5 32,0%* 12,8-51,2 

Mais que cinco pessoas no 

domicílio 
48,0%* 25,1-70,9 48,0%* 30,1-66,0 66,7%* 50,2-83,1 

Renda per capita < ¼ de SM 76,9%* 58,1-95,7 76,9%* 61,2-92,6 85,6%* 68,4-102,7 

Família não coberta pela ESF 83,9%* 64,5-103,2 83,9%* 67,7-100,1 84,0%* 67,4-100,5 

Família não visitada pelo ACS 8,7% -10,4-27,8 8,7% -5,5-23,0 13,0%* 4,5-21,4 

Menos que 3 refeições diárias 12,2% -4,0-28,5 12,2% -1,9-24,7 17,2%* 7,6-26,8 

Abreviações: SM: salário mínimo; ESF: Estratégia Saúde da Família; ACS: Agente Comunitário de Saúde. 

* p < 0,05 

 

DISCUSSÃO 

Neste estudo foi possível analisar a situação de INSAN de famílias de comunidades quilombolas 

maranhenses. Encontrou-se elevada prevalência de INSAN, e os fatores associados aos graus de severidade 

leve e moderada foram: famílias chefiadas por mulheres; domicílios com mais de cinco pessoas; renda familiar 

per capita inferior a um quarto de salário mínimo; não cobertura pela Estratégia Saúde da Família. Destaca-

se que a categoria insegurança grave associou-se, além dessas, às outras variáveis estudadas. 

O contexto de INSAN apresentado pelo Maranhão sempre se mostrou elevado em relação à situação 

nacional e até mesmo regional. Em 2009, o estado apresentava prevalência de 31,2%23 de INSAN moderada 

e grave. Ainda que em 2013 esse valor tenha diminuído para 23,7%, continua sendo o mais alto de todas as 

unidades federadas.24 

Diferentes escalas foram aplicadas na avaliação da situação de SAN pelos estudos utilizados para 

formular a discussão neste trabalho. A FAO desenvolveu a Food Insecurity Experience Scale (FIES),25 de modo 

a permitir a comparação da severidade da insegurança alimentar experimentada por famílias ou indivíduos 

entre os países, com base nas escalas dos EUA, a Household Food Insecurity Access Scale (HFIAS)26 e da 

América Latina, a Escala Latinoamericana y Caribeña de Seguridad Alimentaria (ELCSA).27 

A EBIA também mensura a situação de insegurança alimentar experimentada pelas famílias, com o 

intuito de identificar diferentes graus de acesso aos alimentos, desde a completa satisfação das necessidades 

alimentares até o estado mais grave de restrição de alimentos.21 Em outras palavras, apesar de serem escalas 

diferentes, todas foram adaptadas para, a partir da percepção do indivíduo, captar a INSAN da família. 

A prevalência de INSAN encontrada em famílias quilombolas maranhenses foi inferior à observada em 

estudo nas províncias de Gauteng e Limpopo, na África do Sul.28 No entanto, prevalências superiores foram 

reportadas por estudos em outros países africanos, com a mesma ancestralidade,29-31 em países em 

desenvolvimento, no caso de México32 e Índia,33 bem como dos índices apresentados por países 

desenvolvidos, da Europa,34 Estados Unidos35,36 e Austrália.37 

A INSAN deste estudo também apresentou maior prevalência quando comparada a resultados 

observados em outros estudos com o enfoque em comunidades quilombolas no Brasil.38-40 Nesses estudos, 
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a INSAN estava associada ao menor nível econômico, ser beneficiário do Programa Bolsa Família, morar em 

zona rural, não ter água encanada, menor escolaridade do chefe da família e mais de quatro residentes por 

domicílio.38-40 

Embora a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)41 aponte para uma melhora do país, 

quanto à situação educacional e inserção no mercado de trabalho, é notório o crescimento desigual, mesmo 

com ações e estratégias que buscaram promover o desenvolvimento homogêneo das políticas públicas, 

sociais e econômicas destinadas ao enfrentamento da situação de insegurança alimentar e nutricional.42-44 

Em populações socialmente vulneráveis, como as dos quilombolas, a insegurança alimentar e nutricional 

é predominantemente maior do que na população geral (64,9% vs. 42,0%), associando-se significativamente 

à família residir em comunidade quilombola, a ter menor nível econômico (com relação dose-resposta) e ser 

beneficiária de programa de transferência de renda.40 De fato, neste estudo, para 30,2% dos titulares do 

Programa Bolsa Família, o valor recebido correspondia de 75,0% a 100,0% da renda familiar total, sendo que 

para 18,2% das famílias o programa era a única fonte de renda. 

Mesmo com a saída do Brasil do Mapa da Fome em 201445 e com a melhoria nos índices de SAN, 

resultantes de políticas direcionadas para garantir uma alimentação segura e saudável para todos,46,47 as 

comunidades tradicionais, como as de quilombos, continuam com os piores índices de SAN. Isso evidencia a 

extrema desigualdade de cunho social, estrutural, racial e econômico.48,49 

O fato de o chefe da família ser do sexo feminino também se associou a insegurança alimentar e 

nutricional, resultado semelhante a outros estudos brasileiros.50-54 Uma possível explicação para essa situação 

poderia ser o fato de que as mulheres ainda ganham menos que os homens, o que se torna um agravante 

devido a cor/raça, que já apresenta desvantagem por si só.15,55 Além disso, a escolaridade materna também 

foi associada à INSAN grave, pois maior escolarização propicia melhor qualidade de vida, maior conhecimento 

sobre o consumo alimentar de qualidade e principalmente maiores chances de inserção no mercado de 

trabalho.53,56 

Outro fator que apresentou associação positiva com a situação de insegurança alimentar e nutricional 

foi a falta de cobertura da Estratégia Saúde da Família e a insuficiência de visitas do agente comunitário de 

saúde para o acompanhamento das famílias. Esses fatores comprometem o alcance dessas famílias às 

atividades de promoção da saúde e prevenção de doenças.57,58 Convém ressaltar que o acompanhamento 

das famílias é um compromisso do Sistema Único de Saúde (SUS) para o cumprimento das condicionalidades 

da saúde do Programa Bolsa Família e para a diminuição das desigualdades sociais no país.59 Entretanto, a 

acessibilidade geográfica dos serviços públicos de saúde a essas comunidades ainda é uma barreira na 

atualidade.60,61 

Os domicílios onde residiam cinco ou mais pessoas apresentaram maiores prevalências de INSAN, como 

em estudos semelhantes realizados nos estados de Minas Gerais e Paraíba.62-64 Considera-se que famílias 

mais numerosas necessitam comprar mais alimentos e têm maior probabilidade de apresentar renda per 

capita menor, especialmente nas famílias em que o provedor é uma única pessoa. Uma vez que o crescimento 

financeiro não acompanha o crescimento familiar, isso pode influenciar na quantidade de refeições realizadas 

por dia descrita pelas famílias quilombolas.38,65,66 

A renda per capita mostrou-se significante em todas as etapas da análise, corroborando estudos em 

que um dos principais fatores associados à situação de insegurança alimentar das famílias é a baixa renda,67-

71 seguida de baixa escolaridade, coabitação de mais de cinco pessoas no domicílio e o chefe da família ser 

mulher. Dessa forma, a renda por si só não explica a ocorrência da INSAN, sendo esta apresentada também 
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por condições ambientais, econômicas e demográficas que, em conjunto com a renda, interferem no padrão 

da segurança alimentar.72-74 

A existência de associação entre renda familiar per capita e a situação de INSAN das famílias mostra de 

fato que a renda é o principal fator que permite às famílias o acesso regular e permanente aos alimentos.38,65 

No entanto, outros aspectos podem influenciar a disponibilidade de alimentos da região, como o acesso à 

terra e água para o cultivo de produtos alimentícios para consumo familiar. 

O impacto da melhoria socioeconômica na situação de SAN foi avaliado em um estudo de coorte 

realizado em 2005 e 2011, em municípios do interior da Paraíba, com famílias assistidas pelo PBF. Esse estudo 

apontou que o aumento da renda per capita de R$ 130,70 para R$ 302,50, e a melhoria nos indicadores 

socioeconômicos, renda per capita e participação no Programa Bolsa Família, implicaram aumento da 

segurança alimentar e da INSAN leve das famílias entrevistadas, havendo redução de 20% das famílias que 

eram classificadas como pobres.75 

A diferença socioeconômica evidencia a desigualdade social entre os negros e brancos, dado que estudo 

realizado no Brasil pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2010 mostrou que a renda 

domiciliar per capita média da população branca (R$ 1.097,00) era mais que o dobro da população negra (R$ 

508,90).15 

O Maranhão apresenta um dos menores valores no Índice de Desenvolvimento Humano – Renda (IDHR) 

do país (0,623), equivalente a uma renda domiciliar per capita média de R$ 387,34, inferior a todos os estados 

brasileiros.76 Dessa forma, o cenário em que o indivíduo está inserido se torna desfavorável para seu 

desenvolvimento, partindo do pressuposto de que a cor e a região em que os remanescentes quilombolas se 

encontram são vinculadas, nesse contexto, a uma condição financeira inferior, e que dificilmente irá atender 

as suas necessidades básicas. 

Nesse aspecto, destaca-se a importância da sustentabilidade ambiental para essas comunidades, uma 

vez que os remanescentes de quilombos dependem da terra para sua subsistência, sobretudo por meio da 

agricultura. Nota-se que há necessidade de ampliar ações que estimulem a produção, favorecendo o 

etnodesenvolvimento e a autonomia dos quilombolas.16 Alinha-se, assim, o conhecimento local com 

atividades sustentáveis e saudáveis, que contribuam no acesso da comunidade ao alimento e ao 

desenvolvimento econômico através da agricultura familiar. 

Importante ressaltar que a adoção de sistemas alimentares sustentáveis e promotores de alimentação 

saudável está entre os seis compromissos universais assumidos pelo Brasil para a Década de Ação das Nações 

Unidas para a Nutrição (2016-2025);77 portanto, devem ser estimulados no âmbito nacional. 

O presente trabalho apresenta limitações em relação a sua natureza transversal e ao fato de a coleta 

de dados ter sido realizada em dois municípios selecionados por conveniência, não permitindo estabelecer 

relação de causa e efeito, nem fazer a inferência dos resultados para outras comunidades quilombolas. 

Entretanto, destacam-se como pontos positivos deste trabalho o pioneirismo de sua investigação e a 

realização de uma análise robusta para a determinação dos fatores associados à INSAN, contribuindo para o 

preenchimento de lacunas a respeito da situação de INSAN dos quilombos maranhenses. 

 

CONCLUSÃO 

Das famílias quilombolas maranhenses analisadas, 79,9% apresentaram algum grau de insegurança 

alimentar e nutricional. Os principais fatores associados à insegurança alimentar e nutricional foram famílias 
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chefiadas por mulheres, domicílios com mais de cinco pessoas, renda familiar per capita inferior a um quarto 

de salário mínimo e a não cobertura pela Estratégia Saúde da Família.  

Esses resultados demonstram a importância dos aspectos demográficos, econômicos e de saúde para 

o acesso a uma alimentação em quantidade e qualidade suficientes, e apontam para a necessidade de 

implementação de políticas públicas intersetoriais que visam à garantia da SAN e do direito humano à 

alimentação adequada. 
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